
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.691 - SP (2020/0006525-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARCOS PAULO HASIMOTO RIBEIRO 
ADVOGADOS : LEANDRO SARCEDO E OUTRO(S) - SP157756 
   LEONARDO MASSUD  - SP141981 
   PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE  - SP174084 
   ADAMS GIAGIO  - SP195657 
   RENATO LOSINSKAS HACHUL  - SP307340 
   RICARDO LOSINSKAS HACHUL  - SP358482 
   CAIO HENRIQUE GODOY DA COSTA  - SP385344 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MARIA JOSILENE DE LEMOS SILVA - ASSISTENTE DE 

ACUSAÇÃO
ADVOGADO : ANDRE MIGUEL ALBERTO DE ARAUJO  - SP305782 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE DA DECISÃO DO  ART. 396-A 
DO CPP. TESES TRAZIDAS NA DEFESA PRELIMINAR. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 93, IX, DA CF. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE 
DE MANIFESTAÇÃO SUCINTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a decisão que 
recebe a denúncia (CPP, art. 396), bem como aquela proferida após a resposta à 
acusação (art. 396-A, CPP) não demandam motivação profunda ou exauriente, 
considerando a natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de 
indevida antecipação do juízo de mérito.
2. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na esteira 
do posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o 
entendimento de inexigibilidade de fundamentação complexa no recebimento da 
denúncia, em virtude de sua natureza interlocutória, não se equiparando à decisão 
judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal.
3. Na presente hipótese, não há se falar em nulidade, na medida em que o 
Magistrado singular, ao realizar o exame da resposta à acusação, consignou que 
os requisitos formais do art. 41 do CPP foram atendidos e que o acusado não 
apontou de forma segura a ausência de justa causa para o exercício da ação 
penal.
4. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 16 de junho de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS PAULO HASIMOTO 
RIBEIRO contra a decisão de fls. 803-807 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em 
habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que as preliminares levantadas na resposta à 
acusação foram afastadas em decisão genérica, carente de fundamentação mínima, em afronta 
ao art. 93, IX, da Constituição Federal.

Pondera que a inexigência de fundamentação exauriente da decisão que recebe a 
denúncia e da decisão que confirma seu recebimento não afasta a imprescindibilidade de efetiva 
apreciação de todas as teses articuladas, ainda que de modo sucinto.

Sustenta que a decisão é tão genérica que não é sequer possível captar com um 
mínimo de clareza quais seriam os reais e concretos motivos que levaram ao afastamento das 
teses defensivas. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente agravo 
regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos trazidos pelo recorrente, este não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, busca a defesa a nulidade da decisão 
referente ao art. 396-A do CPP, ao argumento de violação ao art. 93, IX, da CF.

A referenciada decisão encontra-se assim delineada:

"Os argumentos levantados na preliminar pela defesa, por ora, improcedem,
especialmente, quanto à rejeição da denúncia uma vez que não restaram 
demonstrados, de forma convincente, as alegações, ou seja, não apontaram 
de forma segura a ausência de justa causa para o exercício da ação penal, 
restando preenchidos os requisitos legais do artigo 41 do Código de  
Processo Penal.
Diante do atendimento dos requisitos essenciais da denúncia, a 
contextualização dos fatos permite concluir a presença de lastro probatório 
mínimo para acusação, sendo certo que não se justifica a rejeição inicial da 
exordial acusatória, por ausência de defeito formal grave, nos termos do 
artigo 395, do Código de Processo Penal ("A denúncia ou queixa será  
rejeita quando: I for manifestamente inepta; II faltar pressuposto processual 
ou condição para o exercício da ação penal; ou III faltar justa causa para o 
exercício da ação penal").
À ausência de questões preliminares, ratifico o recebimento da denúncia, 
operado à fl. 40, eis que preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código 
de
Processo Penal, bem como não afastada a justa causa para a ação penal.
Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 07/10/2019 às 
14:00h ocasião em que serão ouvidas as testemunhas arroladas e 
interrogado o réu" (e-STJ, 464).

O Tribunal de origem assim se manifestou acerca da matéria:

"No tocante a nulidade arguida pela Defesa sobre o recebimento da 
denúncia, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido 
de que o despacho que recebe a denúncia ou queixa, embora tenha também 
conteúdo decisório, não se encarta no conceito de decisão, como previsto 
no art. 93, IX, da Constituição, não sendo exigida a sua fundamentação 
(art. 394 do Código de Processo Penal), sendo certo que a fundamentação 
é exigida, apenas, quando o juiz rejeita a denúncia ou a queixa (art. 516 do 
Código de Processo Penal).
(...).
E ainda, a decisão que recebe a denúncia não prescinde de fundamentação, 
bastando a análise, pelo magistrado, da existência de justa causa e da 
presença dos requisitos exigidos pelo artigo 41 do Código de Processo 
Penal, o que deve ser observado sob pena de adentrar-se ao mérito da 
causa e antecipar um juízo de valor indevido.
No mais, não é possível se aferir, de imediato, ilegalidade evidente capaz de
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anular a decisão que recebeu a denúncia, eis que, considerando os fatos 
expostos na denúncia, demonstra de forma suficiente a necessidade de 
prosseguimento da ação penal.
Já no que concerne ao pedido de sobrestamento do feito em questão, como 
é
sabido, tratando-se de fatos típicos, em tese, com indícios de autoria, 
atribuídas ao paciente, não há razões para obstar a ação penal.
Ademais, os fundamentos do pleito em questão confundem-se com o 
próprio
mérito da ação penal, exigindo, para sua apreciação, um exame mais 
aprofundado das provas, incabível dentro dos limites de cognição do 
remédio heroico.
E ainda, no âmbito do Habeas Corpus não é possível e nem aconselhável o 
exame aprofundado, comparativo e mesmo valorativo da prova e qualquer 
manifestação desse teor deve estar reservada antes a esfera do juízo de 
origem, não cabendo apreciação da prova nesta instância, somente em 
casos
excepcionalíssimos" (e-STJ, 753-754).

Convém registrar que, Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que 
a decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396), bem como aquela proferida após a resposta à 
acusação (art. 396-A, CPP) não demandam motivação profunda ou exauriente, considerando a 
natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo 
de mérito.

Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e na esteira do 
posicionamento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o entendimento de 
inexigibilidade de fundamentação complexa no recebimento da denúncia, em virtude de sua 
natureza interlocutória, não se equiparando à decisão judicial a que se refere o art. 93, IX, da 
Constituição Federal.

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO E ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. 
RECEBIMENTO IMPLÍCITO DA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO 
DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA DE DESÍDIA ESTATAL. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
PARECER MINISTERIAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem no julgamento do writ 
originário está em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior,
segundo a qual "a decisão que recebe a denúncia se trata de ato que 
dispensa
maior fundamentação, não se subsumindo à norma insculpida no art. 93, 
inciso IX, da Constituição da República. Assim, admite-se, inclusive, o 
recebimento tácito ou implícito da denúncia, justamente diante da ausência 
de formalidade que o ordenamento jurídico empresta ao ato judicial em 
questão." (AgRg no REsp n. 1.450.363/MG, de relatoria do Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 
30/6/2017.) 2. No caso dos autos, protocolada a denúncia, foi oportunizada 
à defesa a resposta à acusação, após o que o magistrado entendendo 
estarem presentes os requisitos para recebimento da denúncia, recebeu-a e 
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designou data para a realização da audiência de instrução. Desse modo não 
há que se falar em nulidade ou prejuízo para a defesa no procedimento 
adotado pelo Juízo processante.
3. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma 
puramente matemática. Demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, 
no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas 
também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.
3. No caso em exame, o recorrente foi preso em flagrante em 31/10/2018 e 
a
denúncia protocolada em 14/11/2018, tendo o magistrado de piso 
determinado, em 29/11/2018, a citação da defesa para responder à 
acusação. Contudo, a defesa manteve-se silente, tendo sido necessário por 
duas vezes o chamamento da Defensoria Pública para atuar nos autos. 
Ainda assim, foram realizadas as audiências de instrução para oitivas das 
testemunhas nas datas previamente designadas, de modo que não se há 
falar em desídia por parte do Poder Judiciário ou em demora injustificada 
no andamento da ação penal, de modo a causar constrangimento ilegal 
passível de correção.
4. Recurso desprovido, mas com recomendação de celeridade no 
julgamento da Ação Penal n. 0508991-17.2018.8.05.0274."
(RHC 113.973/BA, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 12/03/2020).

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO (DUAS VEZES) E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. FALTA DE CABIMENTO.VERIFICAÇÃO DE EVENTUAL 
OFENSA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. VIABILIDADE. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DA TESE DE 
NEGATIVA DE AUTORIA FORMULADA EM RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. ALEGAÇÃO AFETA AO MÉRITO DA AÇÃO PENAL. 
POSSIBILIDADE DE EXAME EM MOMENTO OPORTUNO (ART. 415 
DO CPP). CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
(...).
3. No caso, o magistrado singular deixou de apreciar a tese de negativa de 
autoria, formulada em resposta à acusação, por entender que seria alegação 
de mérito, passível de ser analisada somente após instrução criminal.
4. A decisão sobre a resposta à acusação não tem de ser exauriente de 
todos os argumentos levantados na defesa preliminar, não podendo ser 
taxada de nula se contém fundamentos objetivos e concisos e, bem 
concatenada, conclui que as alegações defensivas confundem-se com o 
mérito e que não estão presentes qualquer das hipóteses do art. 397 do 
Código de Processo Penal (RHC n. 61.462/PR, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 1º/2/2016).
5. A alegação formulada pela defesa do paciente se coaduna com outro 
momento processual, qual seja, da absolvição sumária, devendo ser 
apreciada após as alegações finais da primeira fase do Tribunal do Júri, nos 
termos do art. 415 do Código de Processo Penal.
6. Habeas corpus não conhecido."
(HC 336.606/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
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TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016).

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E QUADRILHA. FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE DEU PROSSEGUIMENTO À
AÇÃO PENAL. PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA APÓS A 
APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA ESCRITA. DESNECESSIDADE DE
MOTIVAÇÃO EXTENSA SOBRE AS TESES SUSCITADAS NA DEFESA 
PRELIMINAR. POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO JUDICIAL 
SUCINTA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.
1. No procedimento do Tribunal do Júri, com o advento da Lei 
11.689/2008,
depois de oferecida a denúncia ou a queixa, o Juízo singular pode seguir 
dois caminhos: rejeitá-la liminarmente, caso seja uma das hipóteses 
previstas no artigo 395 da Lei Adjetiva, quais sejam, inépcia da exordial, 
falta de pressuposto processual ou condição para o exercício da ação penal, 
e falta de justa causa para o seu exercício, ou recebê-la, nos termos do 
artigo 406 do Código de Processo Penal, ordenando a citação do acusado 
para oferecer sua defesa.
2. Ao contrário do que ocorre no procedimento comum ordinário, no rito 
do
Tribunal do Júri, o magistrado singular não deve decidir sobre a 
possibilidade de absolvição sumária do réu após o oferecimento da resposta 
à acusação, uma vez que há momento processual específico para tal fim, 
após a conclusão da fase instrutória. Inteligência do artigo 415 do Código 
de Processo Penal. Doutrina.
3. Esta Corte Superior de Justiça firmou o entendimento de que a 
motivação
acerca das teses defensivas apresentadas por ocasião da resposta escrita 
deve ser sucinta, limitando-se às preliminares suscitadas, evitando-se, 
assim, a antecipação do judicium accusationis.
4. Na espécie, tendo o togado singular atestado a existência de justa causa 
para a persecução criminal e a aptidão da denúncia, e verificando-se que as 
demais matérias suscitadas pela defesa são próprias do juízo de pronúncia, 
não há que se falar em nulidade da ação penal, já que as preliminares 
levantadas pela defesa foram devidamente examinadas pelo Juízo singular.
(...).
2. Habeas corpus não conhecido."
(HC 357.522/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/08/2016, DJe 31/08/2016).
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"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 302, 
PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA LEI N. 9.503/1997. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. REJEIÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. NÃO EXISTÊNCIA. RECURSO
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em assinalar que 
'não sendo a hipótese de absolvição sumária do acusado, a decisão do Juízo 
processante que recebe a denúncia não demanda fundamentação complexa, 
sob pena de antecipação prematura de um juízo meritório que deve ser 
naturalmente realizado ao término da instrução criminal, em estrita 
observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório'
(AgRg no AREsp n. 440.087/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 5ª T, DJe 
de 17/6/2014).

2. A decisão que rejeita a resposta à acusação, apresentada na fase do 

art. 396-A do Código de Processo Penal, consubstancia mero juízo de 

admissibilidade da imputação, em que se trabalha com 

verossimilhança e não com certeza. A motivação do ato decisório 

neste momento da persecução penal deve, portanto, ater-se à 

admissibilidade da imputação, de modo a evitar o prematuro 

julgamento do mérito.
3. Não ocorreu a apontada ilegalidade a ensejar o provimento deste recurso, 
pois o Juiz de primeiro grau fundamentou, minimamente, a admissibilidade 
da imputação, ao rejeitar a defesa preliminar, dizendo que, pela natureza 
meritória, deixava o exame das teses defensivas para momento posterior e 
oportuno.
Embora a defesa tenha feito alusão à 'falta de justa causa' e à 'atipicidade 
subjetiva da conduta' - matérias então aventadas -, na verdade, postulou a 
absolvição sumária e aduziu razões que dizem respeito ao mérito da 
impetração (que demanda dilação probatória para a formação da 
convicção), o que foi afastado pelo magistrado.
4. Recurso não provido."
(RHC 42.668/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 26/8/2015).

Assim, na presente hipótese, não há se falar em nulidade, na medida em que o 
Magistrado singular, ao realizar o exame da resposta à acusação, consignou que os requisitos 
formais do art. 41 do CPP foram atendidos e que o acusado não apontou de forma segura a 
ausência de justa causa para o exercício da ação penal.

Verifica-se, portanto, que o agravante não trouxe quaisquer elementos aptos a 
modificar a decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento: 1954420 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2020 Página  9 de 6



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0006525-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 122.691 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1155/2019  11552019  1500401-04.2019.8.26.0213  15004010420198260213  
20190000924736  22014639520198260000

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS PAULO HASIMOTO RIBEIRO 
ADVOGADOS : LEANDRO SARCEDO E OUTRO(S) - SP157756 

 LEONARDO MASSUD  - SP141981 
 PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE  - SP174084 
 ADAMS GIAGIO  - SP195657 
 RENATO LOSINSKAS HACHUL  - SP307340 
 RICARDO LOSINSKAS HACHUL  - SP358482 
 CAIO HENRIQUE GODOY DA COSTA  - SP385344 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MARIA JOSILENE DE LEMOS SILVA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : ANDRE MIGUEL ALBERTO DE ARAUJO  - SP305782 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS PAULO HASIMOTO RIBEIRO 
ADVOGADOS : LEANDRO SARCEDO E OUTRO(S) - SP157756 

 LEONARDO MASSUD  - SP141981 
 PEDRO LUIZ BUENO DE ANDRADE  - SP174084 
 ADAMS GIAGIO  - SP195657 
 RENATO LOSINSKAS HACHUL  - SP307340 
 RICARDO LOSINSKAS HACHUL  - SP358482 
 CAIO HENRIQUE GODOY DA COSTA  - SP385344 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MARIA JOSILENE DE LEMOS SILVA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : ANDRE MIGUEL ALBERTO DE ARAUJO  - SP305782 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Joel Ilan Paciornik.

Documento: 1954420 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2020 Página  11 de 6


